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Estado de São Paulo
CNPJ/MF nº 59.032.532/0001-53

Home Page:- www.cmaguasdaprata.sp.gov.br

Ao Excelentíssimo Senhor Rafael Sebastião Dezena de Freitas, Presidente da Câmara Municipal da Estância Hidromineral de Águas da Prata.

Senhor Presidente,

    
Ao cumprimentá-lo, apresentamos a esta Casa Legislativa, para processamento, deliberação e aprovação, o incluso Projeto de Lei (Doc. 01) que: “Estabelece no âmbito municipal, nos termos da Lei 10.048/2000 e suas alterações posteriores, a prioridade no atendimento às pessoas que especifica, revoga as Leis 1.778, de 11 de março de 2008 e 2.474, de 21 de março de 2024 e dá outras providências.”
A legislação brasileira já garante atendimento prioritário em repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos, instituições financeiras, logradouros, sanitários públicos e veículos de transporte coletivo.      

Mas os municípios podem e devem também legislar sobre esse assunto, para atender especificidades e ajudar a mobilizar esforços da sociedade para a garantia de direitos que nem sempre são respeitados.

 
Portanto, trazer o atendimento prioritário para a esfera da legislação municipal é papel da Câmara de Vereadores. É preciso dar visibilidade a temas como este, que focam as pessoas com maior vulnerabilidade e que nem sempre são lembradas no cotidiano de uma cidade.

Renovamos protestos de elevada estima e consideração. 

Plenário Egberto Junqueira Ferreira, 09 de maio de 2025.

Lucinda de Almeida Noronha

Vereadora - PT

PL 25/2025

“Estabelece no âmbito municipal, nos termos da Lei 10.048/2000 e suas alterações posteriores, a prioridade no atendimento às pessoas que especifica, revoga as Leis 1.778, de 11 de março de 2008 e 2.474, de 21 de março de 2024 e dá outras providências.”
Art. 1º As pessoas com deficiência, as pessoas com transtorno do espectro autista, as pessoas idosas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as lactantes, as pessoas com criança de colo, os obesos, as pessoas com mobilidade reduzida, os doadores de sangue e as pessoas com doenças raras, epilepsia, fibromialgia e em tratamento oncológico comprovados por atestado médico e as crianças, terão atendimento prioritário no âmbito do Município de Águas da Prata.
§ 1º Os acompanhantes ou atendentes pessoais das pessoas referidas no caput serão atendidos junta e acessoriamente aos titulares da prioridade de que trata esta Lei. 

§ 2º Os doadores de sangue terão direito a atendimento prioritário após todos os demais beneficiados no rol constante do caput deste artigo, mediante apresentação de comprovante de doação, com validade de 120 (cento e vinte) dias.

§ 3º O atendimento prioritário poderá ser realizado mediante discriminação de postos, caixas, guichês, linhas ou atendentes específicos para esse fim.  

§ 4º Caso não haja postos, caixas, guichês, linhas ou atendentes específicos para a realização do atendimento prioritário, as pessoas referidas no caput deste artigo deverão ser atendidas imediatamente após a conclusão do atendimento que estiver em andamento, antes de quaisquer outras pessoas.  

§ 5º Em relação ao atendimento das pessoas idosas, terão prioridade os maiores de 80 (oitenta) anos, nos órgãos e entidades públicos e privados, exceto nos casos de atendimento emergencial nos serviços de saúde, nos termos do Art. 3, §2º e Art. 15, §7º, da Lei Federal nº 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa). 

Art. 2º As repartições públicas, as entidades privadas que prestam serviços públicos municipais, as instituições financeiras e os estabelecimentos comerciais estão obrigados a dispensar atendimento prioritário, por meio de serviços individualizados que assegurem tratamento diferenciado e atendimento imediato às pessoas a que se refere o Artigo 1º.  

§ 1º As instituições referidas no caput devem ter placas ou impressos padronizados para sinalizar o formato de atendimento prioritário, em local visível e de fácil acesso.
§ 2º Nas Unidades de Saúde qualquer paciente cuja condição se enquadre entre as listadas no Artigo 1º deve ter registrado seu direito a atendimento prioritário na sua ficha de atendimento. 
Art. 3º As pessoas referidas no Artigo 1º terão prioridade e agilidade no transporte para atendimento médico hospitalar de qualquer natureza no município de Águas da Prata, contribuindo para o acesso ao tratamento de saúde de forma digna.

Art. 4º A inobservância das disposições desta Lei importará em responsabilidade à pessoa física ou jurídica, nos termos da Lei 10.048/2000 e suas posteriores alterações, além daquelas definidas pelo Poder Executivo Municipal.
Art. 5° O Poder Executivo Municipal poderá regulamentar, por Decreto, o conteúdo desta Lei, estabelecendo as normas complementares que forem necessárias à sua exequibilidade, nos termos do Art. 84, Incisos IV e VI, da CF/1988.

 Art. 6º Esta Lei entra em vigor a partir de sua publicação, revogando as disposições anteriores e em especial a Lei 1.778, de 11 de março de 2008 e a Lei 2.474, de 21 de março de 2024.
Lucinda de Almeida Noronha

Vereadora - PT
JUSTIFICATIVA
A Lei 10.048/2000 que “Dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e dá outras providências” foi sancionada durante o governo Fernando Henrique Cardoso em 08 de novembro de 2000. Quando foi aprovada no formato original, a Lei tratava do atendimento prioritário a pessoas com deficiência, pessoas idosas, gestantes, lactantes e pessoas acompanhadas por crianças de colo.

Ao longo destes quase 25 anos a Lei foi sendo alterada, sendo incluídos os ajustes necessários à sua atualização constante e ao seu aperfeiçoamento. A aprovação do Estatuto da Pessoa Idosa (Lei 10.741/2003), por exemplo, levou à mudança de 65 para 60 anos a prioridade para esta faixa populacional. 
Uma outra modificação importante também, mais recente (2023), incluiu as pessoas com transtorno do espectro autista, aos acompanhantes de forma geral e os doadores de sangue; também foi incluída a previsão de como deve ser feito o atendimento prioritário caso não haja caixas ou guichês ou atendentes específicos. Neste caso, as pessoas especificadas na Lei devem ser atendidas imediatamente após a conclusão do atendimento que estiver em andamento. 
Também em 2023 a atualização do Código de Defesa do Consumidor do Estado de São Paulo (Lei 17.832, de 01 de novembro de 2023), garantiu atendimento prioritário às pessoas em tratamento oncológico.

Assim, a Lei brasileira já garante atendimento prioritário em repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos, instituições financeiras, logradouros, sanitários públicos e veículos de transporte coletivo.   Mas os municípios podem e devem também legislar sobre esse assunto, porque existem especificidades locais a serem observadas e porque o debate de um tema sensível como esse pode ajudar a mobilizar esforços da sociedade para a garantia de direitos que nem sempre são respeitados.

Em 11 de março de 2008 foi aprovada no nosso Município a Lei 1.778, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de atendimento preferencial de pessoas portadoras de necessidades especiais, idosos, gestantes e crianças nas Unidades de Saúde do Município”. Esta importante lei, na época, estava em consonância com a lei federal, que por sua vez também ainda estava em sua primeira versão. Depois, em 21 de março de 2024, foi aprovada no Município a Lei 2.474, que “Dispõe sobre prioridade e agilidade no transporte de pessoas portadoras de doenças raras, autismo e idosos com mobilidade comprometida pelo município de Águas da Prata e dá outras providências". A Lei afirma, em seu Artigo 2º, que a prioridade e agilidade no transporte destas pessoas tem por objetivo contribuir com o acesso ao tratamento de saúde de forma digna, minorando o sofrimento do paciente.
Trazer o atendimento prioritário para a esfera da legislação municipal é, portanto, papel da Câmara de Vereadores. Da mesma forma, é papel desta Casa, também tentar organizar a legislação municipal em seu conjunto. Assim, ao trazer este tema à discussão por meio de um Projeto de Lei, foi fundamental fazer uma pesquisa a respeito da legislação aprovada anteriormente e ainda em vigor. A partir desta análise, foi possível trabalhar no sentido de propor um novo Projeto de Lei, atualizado e em sintonia com a legislação federal e estadual atualmente em vigor, e ao mesmo tempo capaz de incorporar, em essência, os conteúdos das duas leis municipais anteriores que tratam do mesmo tema.
Neste sentido, o Projeto de Lei aqui proposto acrescenta no Artigo 1º, de forma complementar à legislação nacional, algumas condições pessoais que igualmente poderiam ter no nosso Município o direito de atendimento prioritário. São elas: pessoas com doenças raras (condição inclusive já prevista na Lei Municipal 2.474/2024), epilepsia, fibromialgia e em tratamento oncológico (condição também prevista na Lei Estadual 17.832/ 2023), comprovados por atestado médico. Inclusive, tratando-se de fibromialgia, é importante ressaltar que na esfera estadual e federal não há legislação consolidada, apenas projetos de lei em tramitação.
Para que seja mantido o disposto na Lei Municipal 1.778/2008 o Projeto de Lei dispõe ainda, no Parágrafo 2º do Artigo 1º, que, nas Unidades de Saúde, qualquer paciente, cuja condição se enquadre entre as listadas no Artigo 1º, deve ter registrado seu direito a atendimento prioritário na sua ficha de atendimento.
No Artigo 3º fica igualmente garantido o direito anteriormente previsto na Lei Municipal 2.474/2024, com relação à prioridade e agilidade no transporte para atendimento médico hospitalar de qualquer natureza.

É preciso destacar especialmente que a Lei Federal 10.048/2000 e suas alterações posteriores não obrigam o atendimento prioritário em estabelecimentos comerciais. Este dispositivo, em uma Lei Municipal, ampliaria direitos, e por esta razão está presente como proposta no Artigo 2º. Na mesma linha, visando dar mais visibilidade aos detentores do direito, o presente Projeto de Lei inclui também um dispositivo a respeito da necessidade de placas ou impressos padronizados para sinalizar o formato de atendimento prioritário, em local visível e de fácil acesso (Artigo 2º, Parágrafo 1º). O PL ainda aponta a necessidade de providências no sentido de assegurar a sua regulamentação.

Parece fundamental dar visibilidade a temas como esse, que focam as pessoas com maior vulnerabilidade e que nem sempre são lembradas no cotidiano de uma cidade. O esforço de elaboração deste Projeto de Lei tem, portanto, foco na garantia dos direitos destas pessoas e pretende, de forma adicional, contribuir com a organização e atualização do rico conjunto de Leis que vigoram no nosso Município. 
Plenário Egberto Junqueira Ferreira, 09 de maio de 2025.

Lucinda de Almeida Noronha

Vereadora - PT
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